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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. EDITAL. CONCURSO PARA 
SERVIDOR. NOMEAÇÃO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado 
contra ato atribuído ao Governador do Estado de Mato Grosso do Sul 
objetivando sua nomeação ao cargo de Professora do Município de 
Cassilândia, pertencente ao Quadro Permanente do Estado do Mato Grosso 
do Sul. No Tribunal a quo, a segurança foi denegada.

II - O presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC." O candidato aprovado fora do número de vagas previstas no edital 
possui mera expectativa de direito à nomeação, convolando-se em direito 
subjetivo somente na hipótese de comprovação do surgimento de cargos 
efetivos durante o prazo de validade do concurso público, bem como o 
interesse da administração pública em preenchê-las. Nesse sentido: AgRg 
no RMS n. 43.596/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 21/3/2017, DJe 30/3/2017; AgInt no RMS n. 49.983/DF, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 14/3/2017, 
DJe 20/3/2017; AgRg nos EDcl no RMS n. 45.117/PE, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 15/12/2016, DJe 3/2/2017.

III - Na hipótese em debate, além de necessitar a comprovação 
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do surgimento de vagas bastantes para garantir a nomeação da impetrante, 
deve ser igualmente comprovado o interesse inequívoco da administração 
em preenchê-las, o que não ficou suficientemente demonstrado. Importante 
destacar que o surgimento de novas vagas durante o prazo de validade do 
certame não se traduz em inequívoco interesse público no preenchimento 
das respectivas vagas, uma vez que cabe à própria administração pública, 
valendo-se de seu juízo de conveniência e oportunidade, determinar o 
momento em que aquelas serão preenchidas, bem como a quantidade de 
convocações.

IV - Ademais,  a admissão de temporários, fundada no art. 37, 
IX, da Constituição Federal, atende necessidades transitórias da 
administração e não concorre com a nomeação de efetivos, recrutados 
mediante concurso público (art. 37, II e III, da CF), para suprir necessidades 
permanentes do serviço. São institutos diversos, com fundamentos fáticos e 
jurídicos que não se confundem, pelo que também a presença de 
temporários nos quadros estatais não pode ser tida, só por si, como 
caracterizadora da preterição dos candidatos aprovados para provimento de 
cargos efetivos. Nesse sentido: AgInt no RMS n. 51.806/ES, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 21/3/2017, DJe 
30/3/2017; AgInt no RMS n. 51.478/ES, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 24/3/2017.

V - Por outro lado, quanto à alegada irregularidade na 
contratação de professor temporário para a mesma disciplina para a qual a 
impetrante obteve aprovação no concurso, assim como bem exposto no 
opinativo do Ministério Público Federal às fls. 585-586, houve apenas a 
demonstração de uma convocação de professor temporário com os 
parâmetros do cargo pretendido pela recorrente (período de 1º/8/2022 a 
31/7/2023).  Desse modo, ainda que se comprovasse eventual interesse da 
administração em nomear professores efetivos para o cargo pretendido pela 
impetrante, não há como se ver qualquer direito líquido e certo na hipótese, 
uma vez que esta uma vaga não é suficiente para alcançar a recorrente na 
lista de aprovas, mormente por existir outros dois outros aprovados em 
melhor classificação. Ademais, tal verificação, quanto à existência de mais 
cargos vagos, demandaria necessária dilação probatória e o inequívoco 
interesse, o que não se admite nesta via mandamental. Nesse sentido: AgRg 
no RMS n. 35.906/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 21/3/2017, DJe 30/3/2017.

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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III - Na hipótese em debate, além de necessitar a comprovação 
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do surgimento de vagas bastantes para garantir a nomeação da impetrante, 
deve ser igualmente comprovado o interesse inequívoco da administração 
em preenchê-las, o que não ficou suficientemente demonstrado. Importante 
destacar que o surgimento de novas vagas durante o prazo de validade do 
certame não se traduz em inequívoco interesse público no preenchimento 
das respectivas vagas, uma vez que cabe à própria administração pública, 
valendo-se de seu juízo de conveniência e oportunidade, determinar o 
momento em que aquelas serão preenchidas, bem como a quantidade de 
convocações.

IV - Ademais,  a admissão de temporários, fundada no art. 37, 
IX, da Constituição Federal, atende necessidades transitórias da 
administração e não concorre com a nomeação de efetivos, recrutados 
mediante concurso público (art. 37, II e III, da CF), para suprir necessidades 
permanentes do serviço. São institutos diversos, com fundamentos fáticos e 
jurídicos que não se confundem, pelo que também a presença de 
temporários nos quadros estatais não pode ser tida, só por si, como 
caracterizadora da preterição dos candidatos aprovados para provimento de 
cargos efetivos. Nesse sentido: AgInt no RMS n. 51.806/ES, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 21/3/2017, DJe 
30/3/2017; AgInt no RMS n. 51.478/ES, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 24/3/2017.

V - Por outro lado, quanto à alegada irregularidade na 
contratação de professor temporário para a mesma disciplina para a qual a 
impetrante obteve aprovação no concurso, assim como bem exposto no 
opinativo do Ministério Público Federal às fls. 585-586, houve apenas a 
demonstração de uma convocação de professor temporário com os 
parâmetros do cargo pretendido pela recorrente (período de 1º/8/2022 a 
31/7/2023).  Desse modo, ainda que se comprovasse eventual interesse da 
administração em nomear professores efetivos para o cargo pretendido pela 
impetrante, não há como se ver qualquer direito líquido e certo na hipótese, 
uma vez que esta uma vaga não é suficiente para alcançar a recorrente na 
lista de aprovas, mormente por existir outros dois outros aprovados em 
melhor classificação. Ademais, tal verificação, quanto à existência de mais 
cargos vagos, demandaria necessária dilação probatória e o inequívoco 
interesse, o que não se admite nesta via mandamental. Nesse sentido: AgRg 
no RMS n. 35.906/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 21/3/2017, DJe 30/3/2017.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso ordinário, fundamentado no art. 102, II, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul, assim resumido:

EMENTA - MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO DE 
PROVAS E TÍTULOS PARA CARGO DE PROFESSOR DO QUADRO PERMANENTE 
DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL REGIDO PELO EDITAL SAD/SED 
PROFESSOR № 01/2022 - CARGO DE PROFESSOR DE HISTÓRIA - CANDIDATA 
APROVADA FORA NO NÚMERO DE VAGAS - RE n° 837.311. PI - AUSÊNCIA DE 
DIREITO LIQUIDO E CERTO - DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA, COM O PARECER.

1. Extrai-se dos autos que a despeito da impetrante ter sido aprovada na quarta 
colocação do certame (f. 61) e alegar a posterior contratação de profissionais para o cargo de 
professor, havia somente uma vaga (f. 67), a qual foi devidamente preenchida pelo primeiro 
colocado (f. 94).

2. A tese assentada em sede de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal é a 
de que o surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para o mesmo cargo: 
durante o prazo de validade do certame anterior, não gera automaticamente o direito à 
nomeação dos candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital.

3. Ausência de direito liquido e certo da impetrante.
4. Ordem denegada.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 34, XVIII, b, do RISTJ, nego provimento ao recurso ordinário em 

mandado de segurança."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Ocorre que as razões que levaram Vossa Excelência ao entendimento acima esposado 
restam dúbias, vez que apesar de restar patente e expressamente claro que as convocações se 
deram em vagas puras, em contratium sensu foi decidido, a grosso modo de dizer, que 
“apesar de ser, não é”.

Ademais disso, chama-se a atenção para o fato de o próprio Diário Oficial do Estado 
Embargado é claro ao expressar a motivação “convocação em vaga pura” aos contratados de 
maneira precária nas vagas destinadas a carreira de docência no Estado de Mato Grosso do 
Sul, caracterizando assim a preterição arbitrária e imotivada sofrida pela Embargante.

De mas a mais, causa estranheza a decisão comungar da ideia que a apelante não 
tenha apresentados provas contundentes de seu direito, vez que restou comprovado inclusive 
a carga horária disponível, esta que é incontroversa, de mas a mais consta nos autos 
profissionais convocados em caráter de suplência, constando inclusive o motivo da 
convocação, sendo exemplos “licença saúde pessoa servidor, afas. p/ FNC diretor adjunto, 
mandado classista, licença maternidade” entre outros motivos. Ora Excelência, a própria 
administração pública foi cautelosa em expor os motivos das convocações, fazendo a clara 
distinção entre as convocações em vagas puras e as convocações de excepcional interesse da 
administração, sendo necessário que Vossa Excelência exponha de forma fundamentada as 
razões que levaram ao entendimento que, em primeiro momento e s. m. j., se mostra ao 
contrário do que consta nos autos.

[...]
Conforme amplamente defendido na peça vestibular e nos demais recursos 

interpostos no presente feito, todas, repito todas, as contratações aventadas como 
norteadoras para a procedência do pleitos e fundam na convocação de pessoal em situação 
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precária para ocupar vagas puras aulas estas destinadas aos servidores efetivos do Estado.
No mais, todos os atos invocados para evidenciar o direito da Recorrente, novamente 

repito todos os atos possuem como motivador da convocação a rubrica de vagas puras.
[...]
Ocorre que o relator na fundamentação que negou provimento aos pedidos encartados 

no recurso ordinário deixou de se manifestar fundamentadamente sobre toda a matéria que 
envolvem o direito subjetivo à nomeação em vista das contratações precárias de professores 
não efetivos em vagas puras, especialmente quanto aos precedentes do Sodalício Sul-mato-
grossense.

[...]
Ainda nessa senda, insta trazer ao lume que a decisão judicial, segundo a lei adjetiva 

cível, não pode ser reputada como fundamentada dado que deixou de seguir as 
jurisprudências invocadas pela Embargante no curso do processo, vez que em caso de 
inaplicabilidade do precedente as razões de decidir devem ser devidamente fundamentadas 
pelo julgador.

 

É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: 

"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 

a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 

na forma do novo CPC."

O candidato aprovado fora do número de vagas previstas no edital possui mera 

expectativa de direito à nomeação, convolando-se em direito subjetivo somente na 

hipótese de comprovação do surgimento de cargos efetivos durante o prazo de validade 

do concurso público, bem como o interesse da administração pública em preenchê-las.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. CONCURSO PÚBLICO. PRETERIÇÃO. 
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APROVAÇÃO FORA DAS VAGAS. VIA MANDAMENTAL. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA . IMPOSSIBILIDADE. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DO SURGIMENTO DE VAGAS EFETIVAS. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

[...]
II - O candidato aprovado fora do número de vagas previstas no edital possui mera 

expectativa de direito à nomeação, convolando-se em direito subjetivo somente na hipótese 
de comprovação do surgimento de cargos efetivos durante o prazo de validade do concurso 
público, bem como o interesse da Administração Pública em preenchê-las (v.g. AgRg no 
RMS 37.982/RO, Primeira Turma, relator Ministro Arnaldo Esteves, DJe de 20/8/2013; 
REsp 1.359.516/SP, Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell, DJe de 22/5/2013).

[...]
VI - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no RMS 43.596/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 

julgado em 21/3/2017, DJe 30/3/2017.)
 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 

APROVADO FORA DAS VAGAS. COMPROVADO SURGIMENTO DE VAGA. 
AUSÊNCIA DE PROVA DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA. PRECEDENTE 
DO STJ. INEXISTÊNCIA DE PRETERIÇÃO. TEMA FIXADO EM REPERCUSSÃO 
GERAL - RE 837.311/PI.

AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
I - Os candidatos aprovados fora do número de vagas previstas no edital - ou, em 

concurso para cadastro de reserva - não possuem direito líquido e certo à nomeação, mesmo 
que novas vagas surjam no período de validade do concurso (seja por criação em lei, seja 
por força de vacância), uma vez que tal preenchimento está sujeito a juízo de conveniência e 
oportunidade da administração pública.

II - O mero surgimento de vagas não enseja a caracterização da preterição se não 
houver a nomeação do candidato, nisso estando incluso o advento de lei que prevê a criação 
de mais vagas para o cargo pleiteado, sobretudo quando a própria legislação condiciona a 
implementação dos novos postos à prática de ato administrativo do Tribunal de Justiça, que 
considerará ainda a existência de previsão orçamentária, de recursos financeiros e os limites 
da Lei de Responsabilidade Fiscal.

III - Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS 49.983/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 14/3/2017, DJe 20/3/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO FORA DAS VAGAS. MERA 
EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ E STF. 
SURGIMENTO DE VAGAS NÃO COMPROVADO. SERVIDORES TEMPORÁRIOS. 
ART. 37, IX, DA CF/88. NECESSIDADES TRANSITÓRIAS DA ADMINISTRAÇÃO. 
PRETERIÇÃO NÃO CARACTERIZADA.

[...]
2. A atual jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "candidatos aprovados 

fora do número de vagas previstas no edital ou em concurso para cadastro de reserva não 
possuem direito líquido e certo à nomeação, mesmo que novas vagas surjam no período de 
validade do concurso - por criação de lei ou por força de vacância -, cujo preenchimento está 
sujeito a juízo de conveniência e oportunidade da Administração. Precedentes do STJ" 
(RMS 47.861/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 02/06/2015, DJe 05/08/2015).

3. Esta é também a orientação do STF, como se pode aferir, dentre outros, dos 
seguintes precedentes: RE 837.311/PI, relator Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno, 
Repercussão Geral - DJe de 18/4/2016 e AI 804.705 AgR, relator Ministro Dias Toffoli, 
Primeira Turma, DJe de 14/11/2014.

[...]
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no RMS n. 45.117/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 15/12/2016, DJe 3/2/2017.)
 

Documento eletrônico VDA38546331 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 26/09/2023 17:08:11
Código de Controle do Documento: 5287f1a4-9b2f-4655-88fe-23404127da8e



Na hipótese em debate, além de necessitar a comprovação do surgimento de 

vagas bastantes para garantir a nomeação da impetrante, deve ser igualmente comprovado 

o interesse inequívoco da administração em preenchê-las, o que não ficou 

suficientemente demonstrado.

Importante destacar que o surgimento de novas vagas durante o prazo de 

validade do certame não se traduz em inequívoco interesse público no preenchimento das 

respectivas vagas, uma vez que cabe à própria administração pública, valendo-se de seu 

juízo de conveniência e oportunidade, determinar o momento em que aquelas serão 

preenchidas, bem como a quantidade de convocações.

Ademais, a admissão de temporários, fundada no art. 37, IX, da Constituição 

Federal, atende necessidades transitórias da administração e não concorre com a 

nomeação de efetivos, recrutados mediante concurso público (art. 37, II e III, da CF), 

para suprir necessidades permanentes do serviço.

São institutos diversos, com fundamentos fáticos e jurídicos que não se 

confundem, pelo que também a presença de temporários nos quadros estatais não pode 

ser tida, só por si, como caracterizadora da preterição dos candidatos aprovados para 

provimento de cargos efetivos.

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO 
CLASSIFICADO ALÉM DO NÚMERO DE VAGAS OFERECIDO NO EDITAL. 
NOMEAÇÃO. EXPECTATIVA DE DIREITO. PRECEDENTES DO STJ E STF. 
SERVIDORES TEMPORÁRIOS. ART. 37, IX, DA CF/88. NECESSIDADES 
TRANSITÓRIAS DA ADMINISTRAÇÃO. PRORROGAÇÃO ILEGAL DO CONTRATO. 
IMUTABILIDADE DA NATUREZA PRECÁRIA. PRETERIÇÃO NÃO 
CARACTERIZADA.

1. Candidatos aprovados em concurso público, no qual se classificam para além das 
vagas oferecidas no edital do certame, não têm o direito líquido e certo à nomeação, mas tão 
somente, expectativa de direito. Precedentes do STJ e do STF.

2. A admissão de temporários, fundada no art. 37, IX, da Constituição Federal, atende 
necessidades transitórias da Administração e não concorre com a nomeação de efetivos, 
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estes recrutados mediante concurso público (Art. 37, II e III da CF), para suprir 
necessidades permanentes do serviço. São institutos diversos, com fundamentos fáticos e 
jurídicos que não se confundem, pelo que também a presença de temporários nos quadros 
estatais não pode ser tida, só por si, como caracterizadora da preterição dos candidatos 
aprovados para provimento de cargos efetivos.

3. A prorrogação dos contratos temporários para além dos limites temporais 
legalmente fixados não modifica sua natureza transitória, para transformá-los em vínculos 
efetivos.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no RMS 51.806/ES, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 21/3/2017, DJe 30/3/2017.)
 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE ENFERMEIRO. 

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARALELA AO PERÍODO DE VALIDADE DO 
CONCURSO. NÃO COMPROVAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. ORDEM 
DENEGADA.

I - A impetrante não está classificada dentro do número de vagas previstas no 
instrumento convocatório. A atual jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 
"candidatos aprovados fora do número de vagas previstas no edital ou em concurso para 
cadastro de reserva não possuem direito líquido e certo à nomeação, mesmo que novas 
vagas surjam no período de validade do concurso - por criação de lei ou por força de 
vacância -, cujo preenchimento está sujeito a juízo de conveniência e oportunidade da 
Administração. Precedentes do STJ". (RMS 47.861/MG, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/6/2015, DJe 5/8/2015).

II - A mera expectativa de nomeação dos candidatos aprovados em concurso público 
(fora do número de vagas) convola-se em direito líquido e certo quando, dentro do prazo de 
validade do certame, há contratação de pessoal de forma precária para o preenchimento de 
vagas existentes, com preterição daqueles que, aprovados, estariam aptos a ocupar o mesmo 
cargo ou função.

III - A paralela contratação de servidores temporários, admitidos mediante processo 
seletivo fundado no art. 37, IX, da Constituição Federal, atende necessidades transitórias da 
Administração e não caracteriza, só por si, preterição dos candidatos aprovados em concurso 
público para provimento de cargos efetivos.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS n. 51.478/ES, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 16/3/2017, DJe 24/3/2017.)
 

Por outro lado, quanto à alegada irregularidade na contratação de professor 

temporário para a mesma disciplina para a qual a impetrante obteve aprovação no 

concurso, assim como bem exposto no opinativo do Ministério Público Federal às fls. 

585-586, houve apenas a demonstração de uma convocação de professor temporário com 

os parâmetros do cargo pretendido pela recorrente (período de 1º/8/2022 a 31/7/2023). 

Desse modo, ainda que se comprovasse eventual interesse da administração 

em nomear professores efetivos para o cargo pretendido pela impetrante, não há como se 

ver qualquer direito líquido e certo na hipótese, uma vez que esta vaga não é suficiente 

para alcançar a recorrente na lista de aprovas, mormente por existir outros dois outros 
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aprovados em melhor classificação.

Ademais, tal verificação, quanto à existência de mais cargos vagos, 

demandaria necessária dilação probatória e o inequívoco interesse, o que não se admite 

nesta via mandamental.

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO FORA DO 
NÚMERO DE VAGAS. CADASTRO DE RESERVA. EXPECTATIVA DE DIREITO À 
NOMEAÇÃO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. AUSÊNCIA DE DEMOSTRAÇÃO 
DE CARGOS VAGOS. DILAÇÃO PROBATÓRIA VEDADA VIA MANDADO DE 
SEGURANÇA.

[...]
II - O candidato aprovado fora do número de vagas previstas no edital possui mera 

expectativa de direito à nomeação, convolando-se em direito subjetivo somente na hipótese 
de comprovação do surgimento de cargos efetivos durante o prazo de validade do concurso 
público, bem como o interesse da Administração Pública em preenchê-las (v.g. AgRg no 
RMS 37.982/RO, Primeira Turma, relator Ministro Arnaldo Esteves, DJe de 20/8/2013; 
REsp 1.359.516/SP, Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell, DJe de 22/5/2013) .

III - Não há direito líquido e certo a ser amparado, haja vista a ausência de 
demonstração da existência de cargos efetivos vagos, bem como da alegada preterição da 
parte recorrente, sendo a dilação probatória providência vedada na via mandamental .

IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no RMS n. 35.906/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 21/3/2017, DJe 30/3/2017.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 71.798 / MS
Número Registro: 2023/0234328-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
14027784520238120000 1402778452023812000050000

Sessão Virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANGELA MARIA ALVES DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : DENISE TIOSSO SABINO - MS006833

ANDRÉ LUAN DA SILVA BRITO - MS019709
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADORES : ARLETHE MARIA DE SOUZA - MS005071

LEONARDO CAMPOS SOARES DA FONSECA - MS019859

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - CONCURSO PARA SERVIDOR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANGELA MARIA ALVES DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : DENISE TIOSSO SABINO - MS006833

ANDRÉ LUAN DA SILVA BRITO - MS019709
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : LEONARDO CAMPOS SOARES DA FONSECA - MS019859
PROCURADOR ARLETHE MARIA DE SOUZA - MS005071

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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